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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº044/2021 

  

Dispõe sobre a adequação 

das atividades sociais e 

econômicas no 

enfrentamento a pandemia 

decorrente do Covid 19. 

 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE DÁGUA-PB, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e,  

 

DECRETO Nº 41.740 DE 16 DE OUTUBRO DE 2021 

  

        Considerando o Decreto Estadual 41.740, de 16 de 

outubro de 2021, que disciplina sobre a adoção de novas 

medidas temporárias e emergenciais de prevenção de 

contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19). 

 

Considerando que em razão da flexibilização gradual 

existente o município detectou a existência de novos casos 

nos últimos dias o que despertou sinais de alerta da 

Vigilância Epidemiológica municipal;  

 

Considerando as recomendações e orientações 

estabelecidas no CONSELHO GESTOR do 

Gerenciamento de Ações no enfrentamento da Pandemia 

do COVID-19 no município de MÃE DÁGUA-PB que 

sinalizaram que o Executivo tem que permanecer com a 

fiscalização e a higidez de medidas para evitar que a 

população relaxe nas medidas de prevenção; 

 

Considerando o aumento expressivo no número de 

pessoas vacinadas e em decorrência das medidas outrora 

adotadas 

 

Considerando os efeitos a partir da última avaliação 

divulgada em 18 de agosto de 2021 dos dados da 36ª 

Avaliação da Classificação de Bandeiras pelo Governo da 

Paraíba no Plano do Novo Normal PB que classificou o 

município de MÃE DÁGUA -PB na cor AMARELA; 

 

Considerando que os dados da 36ª Avaliação da 

mesma Classificação, o município esteve na cor 

AMARELA e houve a continuidade da cor AMARELA, na 

classificação do Plano do Novo Normal PB, o que reclama 

a adoção de medidas de FLEXIBILIZAÇÃO das 

atividades econômicas e sociais; 

 

Considerando que as medidas de distanciamento 

social e uso de máscaras tem sido fundamentais para a busca 

do controle da pandemia e que as autoridades sanitárias 

orientam a vigilância do rigor de tais ações;  

 

 

 DECRETA: 

         

Art. 1º Este Decreto ratifica integralmente as medidas adotadas no 

Decreto Estadual 41.740, de 16 de outubro de 2021, passando a 

exercer o poder de regular situações mais específicas de acordo com 

a realidade local, em conformidade com o art. 13 do aludido 

Decreto, de forma que irá regulamentar as medidas de monitoramento das 

atividades econômicas, sociais e religiosas no âmbito da zona urbana 

ou rural do município, desde a vigência deste ato normativo até 

ulterior deliberação em contrário.  

 

Art. 2º  Continuam suspensas as atividades de aulas 

presenciais na rede pública municipal de ensino, sendo 

assegurado o ensino remoto, sendo franqueado a Secretaria de 

Educação a instituição do ensino híbrido se as condições 

epidemiológicas permitir em consonância com a avaliação do 

setor competente da Secretaria de Saúde;    

 

   Art. 3º Nas atividades permitidas de funcionamento ao 

público, deve-se respeitar a capacidade de até 50% (cinquenta por 

cento) do local, o ingresso e a permanência de usuários, clientes, 

funcionários, responsáveis, expositores, vendedores e toda e 

qualquer pessoa física nos estabelecimentos somente será 

admitido desde que observe o uso obrigatório de máscaras, 

inclusive as caseiras de acordo com os padrões recomendados pelo 

Ministério da Saúde, em conformidade com o disposto no art. 11º 

do Decreto Estadual nº 41.323/2021. 

 

 Parágrafo único O uso obrigatório de máscaras deve ser 

observado também em espaços públicos, bem como a capacidade 

máxima de presença de pessoas deve respeitar o limite de 50% 
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(cinquenta por cento) como, por exemplo, em atos religiosos de 

forma campal, devendo o responsável pelo evento delimitar a 

área, distribuir cadeiras no distanciamento e ofertar álcool gel. 

 

           Art. 4º O funcionamento dos estabelecimentos deve ser 

realizado com restrição ao número de clientes simultâneos, devendo 

evitar a lotação, incluídos funcionários e clientes, respeitado o 

distanciamento interpessoal mínimo de dois metros quadrados 

(2m²), sem prejuízo da observância das demais restrições previstas 

nos Decretos anteriores 

 

Art. 5º  No caso das lotéricas e pontos de atendimento 

bancários ou similares  deve ser organizado o atendimento do 

público de modo a evitar aglomerações ou filas, e, no caso destas 

ocorrerem, zelar pelo distanciamento entre as pessoas de no mínimo 

um metro e meio (1,5m), devendo ser oferecido atendimento 

especial aos idosos e às pessoas com deficiência. 

 

Art. 6º Aos responsáveis legais dos estabelecimentos 

privados recai a responsabilidade de não permitir o ingresso de 

pessoas sem máscara ou sua permanência, caso tenha retirada a 

mesma após adentrar no estabelecimento, bem como o dever de 

ofertar alcool gel aos usuários de forma gratuita, bem como 

disponibilizar meios de sanitização do ambiente de forma periódica. 

 

Art .  7 º  Para f ins de f i scalização das ex igências 

san itár ias des te   e  de ou tros  decretos em vigência,  f ica 

a  Secre tar ia  de  Saúde au tor izada para real ização das 

seguintes at ividades:    

I  -  proceder  com retorno  de campanhas de  

consc ien tização com a população  e todos  as pessoas 

envolvidas  em at ividades econômicas,  soc iais e  

rel ig iosas em at ividade no munic ípio,  com intu i to  

educat ivo como estratég ia de maior  adesão  as novas 

regras de d istan ciamento soc ia l ;    

I I  -  not if icações necessár ias ao efe t ivo 

cumprimento do presente decreto ;  

I I I  -  formalização de autos de infrações;  

IV -  Executar  ordens de interd ição dos  

es tabe lec imentos comercia is  que descumprirem as 

normas sani tár ias estabe lec idas ne ste  decre to ,  

podendo,  inclusive,  ut i l izar  a  fo rça,  no exercício  do 

poder  de po líc ia  admin is trat iva ;  

V  -  sol ic i tar  o  aux íl io  da força da Pol ícia  

Mil i tar  do Estado da  Paraíba,  quando necessár io  ao 

cumprimento de suas a tr ibuições;   

 

        Art. 8º. As restrições das atividades é para evitar a 

propagação de novos casos no município, cuja fiscalização poderá 

ser exercida a partir de ações sanitárias, sem prejuízo de outras 

ações fiscalizatórias em todo o território municipal. 

Art. 9º. A Secretaria Municipal de Saúde procederá com o 

monitoramento das medidas já adotadas no tocante aos efeitos da 

suspensão gradual das restrições de serviços e atividades em 

conformidade com as orientações estaduais podendo evoluir para o 

retorno de novas restrições ou a ampliação de aberturas de novas 

atividades de acordo com as variáveis estabelecidas na cor das 

bandeiras que é divulgada a nível estadual, em consequência da 

observância de critérios técnicos. 

 

Art. 10. O descumprimento das normas estabelecidas neste 

ato normativo ou no Decreto Estadual em vigência sujeitará o 

estabelecimento à aplicação de multa e poderá implicar no 

fechamento em caso de reincidência.  

Parágrafo único – Os recursos oriundos das multas aplicadas 

em razão do disposto no caput serão destinados às medidas de 

combate ao novo coronavírus (COVID-19).  

 

Art.11 Os estabelecimentos autorizados a funcionar, nos 

termos deste Decreto, deverão zelar pela obediência a todas as 

medidas sanitárias estabelecidas para o funcionamento seguro da 

respectiva atividade.  

§ 1º Constatada qualquer infração ao disposto no “caput”, 

deste artigo, será o estabelecimento notificado e multado e poderá ser 

interditado por até 07 (sete) dias em caso de reincidência.  

§ 2º Em caso de nova reincidência, será ampliado para 14 

(catorze) dias o prazo de interdição do estabelecimento, sem prejuízo 

da aplicação de multa, na forma deste artigo.  

§ 3º O descumprimento às normas sanitárias de proteção 

contra a COVID-19 ensejará a aplicação de multa no valor de até R$ 

2.000,00 (dois mil reais).  

§ 4º A Vigilância Sanitária Municipal, sem prejuízo de 

outros órgãos responsáveis pela fiscalização previstos em legislação 

municipal ou estadual, poderão aplicar as penalidades tratadas nesse 

artigo.  

         Art. 12. As medidas previstas neste Decreto 

poderão ser reavaliadas a qualquer   momento. 

Art. 13. A regulamentação e demais disposições 

necessárias ao fiel cumprimento deste decreto serão disciplinadas 

em Portaria da Secretaria de Saúde. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito de Mãe Dágua-PB, aos 27 de 

outubro de 2021. 

 
FRANCISCO CIRINO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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